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                       ESTADO DO RIO DE JANEIRO

 
       PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

            GABINETE DO PREFEITO


LEI COMPLEMENTAR Nº. 016, DE 05 DE OUTUBRO DE 2006.

“ALTERA A LEI COMPLEMENTAR 006/97 – PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Autores: Vereadores Fernando Cid e Carlos Ferreira.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU/RJ, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º- Fica alterada a Lei Complementar 006/97 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Sustentável de Nova Iguaçu, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3º- O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Sustentável do Município de Nova Iguaçu – PDDUS tem como abrangência espacial todo o território municipal, incluindo as áreas urbanas e rurais.

Art. 4º- É objetivo precípuo do presente Plano:

I- reafirmar a tendência do Município de Nova Iguaçu como centro polarizador de caráter regional;

II- constituir um modelo de planejamento e gestão territorial, compatível com as diversidades presentes no Município de Nova Iguaçu, fortalecendo, assim, a sua unidade político-administrativa;

.....................................................................................................................

VI – promover o desenvolvimento das áreas rurais, assegurando a preservação ambiental e o crescimento econômico.

Art. 5º- O PDDUS tem como diretrizes:

I – a efetivação de um modelo de planejamento e gestão territorial e ambiental, consonante com os processos e dinâmicas sociais, econômicas e espaciais presentes no Município;

.....................................................................................................................

V - a preservação das áreas naturais e sítios de valor histórico-cultural do Município;

VI - a definição das áreas especiais estratégicas para o desenvolvimento urbano e sustentável do Município;

.....................................................................................................................

X - a orientação do crescimento das diversas áreas do Município, compatibilizando-o com a infra-estrutura, os equipamentos e os serviços urbanos existentes ou a serem implantados.

Art. 6º. São instrumentos do PDDUS:

I -  o Macrozoneamento do Município de Nova Iguaçu;

II - a Organização Territorial do Município de Nova Iguaçu;

III - a Ocupação e Uso do Solo do Município de Nova Iguaçu;

IV - a Estruturação do Sistema Viário do Município de Nova Iguaçu;

V - a Política de Desenvolvimento Urbano do Município de Nova Iguaçu;

VI -a Política de Meio Ambiente do  Município de Nova Iguaçu;

VII - a Política de Desenvolvimento Rural do Município de Nova Iguaçu.

Art. 7º - O PDDUS é o instrumento básico de ordenação do território e desenvolvimento urbano e sustentável do Município de Nova Iguaçu, orientando as ações do Poder Executivo Municipal e de todos os agentes públicos e privados que atuam na municipalidade, visando obter um controle mais eficiente do uso e ocupação do solo, a racionalização dos investimentos públicos, a orientação dos investimentos privados e a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente.

.....................................................................................................................

Art. 8º - O Perímetro Urbano no Município de Nova Iguaçu compreende o território municipal com exceção das:

I – Zonas Rurais previstas no artigo 10 § 5º desta Lei e definidas no Anexo I;

III - As Unidades de Conservação integral instituidas nos termos da legislação aplicável.

Parágrafo único - As referências feitas nesta Lei à Cidade de Nova Iguaçu são voltadas para a área abrangida no perímetro urbano.

Art. 9º - O Município de Nova Iguaçu subdivide-se em grandes zonas que consagram as vocações presentes em seu território em função de suas atuais características e potencialidades.

Parágrafo único – A delimitação das áreas constantes no macrozoneamento levará em conta os grandes eixos de desenvolvimento do Município .

Art.10 - O macrozoneamento terá as seguintes zonas:

........................................................................................

V - Zona de Desenvolvimento Rural.

............................................................................................

§5º - As zonas de Desenvolvimento Rural correspondem as áreas com atividade econômica primária oriunda da atividade agropecuária, caracterizando-se por ocupação de baixa densidade, formadas por sítios e fazendas produtivas, sendo divididas em:

I – Zona Rural de Jaceruba;

II - Zona Rural de Rio D’Ouro;

III - Zona Rural de Tinguá I;

IV - Zona Rural de Tinguá II;

V - Zona Rural de Adrianópolis;

VI - Zona Rural Montevidéo;

VII - Zona Rural São Bernadino;

VIII - Zona Rural de Tinguazinho;

IX - Zona Rural de Campo Alegra;

X - Zona Rural de Mutirão Marapicu;

XI - Zona Rural de Marapicu;

XII - Zona Rural de Prados Verdes;

XII – (EMENDA) - VETADA

IV – (EMENDA) -   VETADA
Art. 12 - A organização do território do Município de Nova Iguaçu tem por finalidade instituir modelo de planejamento e gestão territorial consonante com os conteúdos e potencialidade de ordem geo-econômica e ambiental do Município, visando o seu desenvolvimento integrado e efetivo.

Art.13 - A organização do território define-se nas seguintes circunscrições:

I – Setores de Planejamento Integrado;

II – Unidades Regionais de Governo;

.....................................................................................................................

§ 2º - Todas as ações de gestão do Município de Nova Iguaçu passa a ter como expressão espacial as Unidades Regionais de Governo.

§ 3º - Para efeito de Divisão Administrativa, o território do Município de Nova Iguaçu passa a ser dividido em Unidades Regionais de Governo.

Art.14 - Os Setores de Planejamento Integrado correspondem às frações do território municipal que expressam os processos e tendências de estruturação espacial do Município de Nova Iguaçu.

Parágrafo único – Os setores de Planejamento Integrado constituem-se em instânciais espaciais voltadas às estratégias e diretrizes para o desenvolvimento do Município, através do planejamento das políticas públicas em suas dimensões físico-ambiental, sócio-econômico e institucional.

Art. 16 -  Os Setores de Planejamento Integrado passam a configurar-se em objeto de caracterização e diagnóstico de qualquer plano, programa e projeto voltado ao desenvolvimento do Município, constituindo-se como pré-requisito à implementação dos mesmos.

Art. 17 - O Município de Nova Iguaçu passa a ser constituído de 06 (seis) Setores de Planejamento Integrado, caracterizados a partir da sua morfologia e dinâmica sócio-espacional predominante, a saber:

.....................................................................................................................

Art. 20 - O Município de Nova Iguaçu passa a ter as seguintes Unidades Regionais de Governo definidas pelos respectivos Setores de Planejamento Integrado:

.....................................................................................................................

Art. 23 – A política de ocupação e uso do solo tem por objetivo o ordenamento adequado e progressivo do território municipal e a preservação do meio ambiente de modo a proporcionar um espaço sócio-econômico mais justo, a permitir uma maior racionalização dos investimentos públicos e privados e a induzir o desenvolvimento integrado do Município, considerando os elementos naturais e culturais que conformam sua paisagem e ambiente urbano.

Art. 24. A ocupação e uso do solo efetiva-se através da definição e delimitação das Áreas de Predominância de Usos, relacionadas a seguir:

.....................................................................................................................

V - Áreas Rurais.

.....................................................................................................................

§ 4º- As Áreas Estratégicas são as de especial interesse da municipalidade destinadas a projetos urbano e econômico de caráter estratégicos compatibilizados com a política de desenvolvimento pleno e integrado do Município.

§ 5º- As Áreas Rurais são aquelas com predomínio de atividades agropecuárias e serão estabelecidas a partir da Política Municipal de Desenvolvimento Rural.

Art. 26. A Estruturação do Sistema Viário destina-se a induzir o desenvolvimento pleno do Município, através de um amplo ordenamento dos fluxos existentes e potenciais e da efetiva integração de seu território, articulada com o sistema viário regional.

Art. 29. A Malha viária do Município de Nova Iguaçu é constituída das seguintes categorias de vias:

I - Eixo de Integração – é aquele que por sua função de ligação entre pólos nacionais, permite ao Município de Nova Iguaçu exercer o papel de centro de caráter regional, garantindo a sua integração com outros mercados;

II -  Eixos Estruturais – são as vias que, por sua articulação de caráter regional, constituem-se como elementos do sistema viário que exercem a função de integração intersetorial do Município;

III - Eixo de Articulação – são as vias contribuintes indispensáveis para a articulação do conjunto das vias estruturais entre si e de composição do sistema de comunicação interbairros do Município;

Parágrafo Único. Todas as demais vias da malha viária do Município de Nova Iguaçu são consideradas como locais.

Art. 30. O Sistema Viário Principal do Município é composto pelos Eixos de Integração, Estruturais e de Articulação.

§1º. O Eixo Integração é constituído pela Rodovia Presidente Dutra, no trecho que atravessa o território do Município de Nova Iguaçu.

.....................................................................................................................

Art. 31. O Sistema Viário Principal do Município de Nova Iguaçu dar-se-á

pela implantação dos Corredores de Circulação e Transporte, que terá como objetivo estruturar o sistema viário e articular os fluxos viários no território do Município.

Art. 33.........................................................................................................

§1º- A Via Dutra é formada pelo trecho da Rodovia Presidente Dutra localizado dentro do território do Município de Nova Iguaçu, servindo de ligação à Cidade do Rio de Janeiro e ao Estado de São Paulo.

.....................................................................................................................

Art. 36 – São instrumentos operacionais da Política de Desenvolvimento Urbano do Município de Nova Iguaçu:

I - O Conselho de Política Urbana do Município de Nova Iguaçu;

II -Os Planos de Estruturação Urbana do Município de Nova Iguaçu;

.....................................................................................................................

Art. 37  –  Fica criado o Conselho de Política Urbana do Município de Nova Iguaçu, órgão consultivo e fiscalizador da Prefeitura do Município de Nova Iguaçu, em questões referentes à política urbana, e (EMENDA – VETADA)

Art. 38 –  O Conselho de Política Urbana do Município de Nova Iguaçu será parte integrante da estrutura organizacional do órgão responsável pela política urbana da Prefeitura do Município de Nova Iguaçu e terá representação partidária entre membros do Poder Público e da sociedade civil.

Art. 43 – A urbanização consorciada poderá ocorrer por iniciativa do Poder Público ou através de propostas dos interessados, avaliado o interesse público da operação pelo órgão responsável pela formulação e implantação da política urbana do Município de Nova Iguaçu e ouvido o Conselho de Política Urbana.

Art. 44 – São instrumentos financeiros da Política de Desenvolvimento Urbano do Município de Nova Iguaçu:

.....................................................................................................................

Art. 46 – Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Urbano do Município de Município de Nova Iguaçu, órgão de natureza contábil-financeiro, sem personalidade jurídica, que tem como objetivo o financiamento dos planos, programas e projetos que visem o desenvolvimento urbano integrado.

Art. 47 – A gestão do Fundo de Desenvolvimento Urbano compete ao órgão responsável pela política urbana da Prefeitura Município de Nova Iguaçu.

Art.50 – 

.....................................................................................................................

§1º - a realização de operação interligada dependerá, sempre de parecer favorável do órgão responsável pela política urbana da Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, ouvido o Conselho de Política Urbana.

Art.2º - O anexo I da Lei Complementar nº 006, de 12 de dezembro de 1997 fica alterado nos termos do anexo I desta Lei Complementar.

Art.3º - Ficam revogados os artigos 1º, 2º, 59 da Lei Complementar nº 006, de 12 de Dezembro de 1997.

Art.4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 05 de setembro de 2006.

LINDBERG FARIAS

Prefeito
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